
LEGISLAÇÕES SERVIÇOS DE SAÚDE E MEDICAMENTOS 

 

 

Transporte Material Biológico: 

RDC Nº 504, DE 27 DE MAIO DE 2021 

 

Ambulâncias 

Portaria n.º 2048/GM  5 de novembro de 2002: CAPÍTULO IV 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 004/DIVS/2012. 

 

Medicamentos 

Portaria SVS/MS 344/1998 - Regulamento Técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a 

controle especial. 

RDC Nº 80, DE 11 DE MAIO DE 2006- Fracionamento de medicamentos. 

RDC Nº 44, DE 17 DE AGOSTO DE 2009 -  Boas Práticas Farmacêuticas para o controle sanitário 

do funcionamento, da dispensação e da comercialização de produtos e da prestação de serviços 

farmacêuticos em farmácias e drogarias 

RDC Nº 67, DE 8 DE OUTUBRO DE 2007 - Manipulação de Preparações Magistrais e Oficinais 

para Uso Humano. 

IN 9/2009 – Relação de produtos permitidos para dispensação e comercialização em farmácias e 

drogarias 

RDC Nº 22, DE 29 DE ABRIL DE 2014 - Sistema Nacional de Gerenciamento de Produtos 

Controlados – SNGPC. 

Lei Estadual nº 17.916, de 28 de janeiro de 2020 -  prestação de serviços farmacêuticos pelas 

farmácias e drogarias. permitir a comercialização de produtos de conveniência. 

RDC Nº 275, DE 9 DE ABRIL DE 2019 - Concessão, alteração e cancelamento da Autorização de 

Funcionamento (AFE) e de Autorização Especial (AE) de farmácias e drogarias. 

RDC Nº 471, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2021- Dispõe sobre os critérios para a prescrição, 

dispensação, controle, embalagem e rotulagem de medicamentos à base de substâncias isoladas ou 

em associação, de uso sob prescrição e retenção da receita, listadas na Instrução Normativa específica 

LEI Nº 19.089, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2024 – Farmácias Solidárias 

 

Laboratórios Clínicos e postos de coleta laboratorial 

RDC Nº 978/2025 - Funcionamento de Serviços que executam as atividades relacionadas aos Exames 

de Análises Clínicas (EAC). 

 

Reprocessamento de Produtos para a Saúde 

RDC N° 156, DE 11 DE AGOSTO DE 2006 - registro, rotulagem e re processamento de produtos 

médicos. 

RDC Nº 15, DE 15 DE MARÇO DE 2012- boas práticas para o processamento de produtos para 

saúde. 

RE Nº 2605/2006 – Estabelecer a lista de produtos médicos enquadrados como de uso único proibidos 

de ser reprocessados. 

 

Instituições de Longa Permanência e Idosos 

RDC Nº 502, DE 27 DE MAIO DE 2021 -funcionamento de Instituição de Longa Permanência para 

Idosos, de caráter residencial. 

 

https://leis.alesc.sc.gov.br/ato-normativo/20694


 

Prestação de serviços de radiodiagnóstico 

RESOLUÇÃO NORMATIVA N° 002/DIVS/SES 2015. 

RDC Nº 611/2022 - Estabelece os requisitos sanitários para a organização e o funcionamento de 

serviços de radiologia diagnóstica ou intervencionista e regulamenta o controle das exposições 

médicas, ocupacionais e do público decorrentes do uso de tecnologias radiológicas diagnósticas ou 

intervencionistas. 

 

Serviços de Vacinação 

RDC 197/2017 - Requisitos mínimos para o funcionamento dos serviços de vacinação humana. 

PORTARIA Nº 2.215, DE 01 DE JULHO DE 2026- Estabelecer os critérios mínimos e as normas 

técnicas para o credenciamento, o licenciamento e o funcionamento dos estabelecimentos de saúde 

públicos e privados que realizam atividades de vacinação humana no Estado de santa Catarina. 

 

Serviços de Odontologia 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 002 /DIVS/SES /2017- Normatizar e orientar o funcionamento dos 

Serviços Odontológicos 

RDC 1.002/2025 - Requisitos de Boas Práticas de Funcionamento para os serviços que prestam 

assistência odontológica. 

Serviços de Saúde 

RDC Nº 50/2002 - Regulamento Técnico para planejamento, programação, elaboração e avaliação de 

projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde. 

PORTARIA SES Nº 993 de 11/12/2019 - Define e atualiza os fluxos, prazos e critérios para dispensa, 

análise e emissão de parecer técnico e também verificação de conformidade para os Projetos Básicos 

de Arquitetura junto a todas as instâncias de Vigilância Sanitária do território do Estado de Santa 

Catarina. 

ABNT NBR 9050 /2020 -Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. 

ABNT NBR  7256/ 2021- Tratamento de Ar em Estabelecimentos Assistenciais de Saúde. 

RDC Nº 42/2010 - Obrigatoriedade de disponibilização de preparação alcoólica para fricção 

antisséptica das mãos, pelos serviços de saúde do País. 

RDC Nº 63/2011 - Requisitos de Boas Práticas de Funcionamento para os Serviços de Saúde 

RDC Nº 222/2018 - Regulamenta as Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de 

Saúde. 

RDC Nº 509/2021 - Gerenciamento de tecnologias em saúde em estabelecimentos de saúde 

 

Serviços de Endoscopia 

RDC Nº 6 /2013 - Dispõe sobre os requisitos de Boas Práticas de Funcionamento para os serviços de 

endoscopia com via de acesso ao organismo por orifícios exclusivamente naturais. 

 

Serviços de Reprodução Humana Assistida 

RDC Nº 771/ 2022 - Dispõe sobre as Boas Práticas em Células Germinativas, Tecidos Germinativos 

e Embriões Humanos, para uso terapêutico, e dá outras providências. 

 

Serviços de Hemodiálise 

RDC Nº 154/2004 - Estabelece o Regulamento Técnico para o funcionamento dos Serviços de Diálise. 

RDC Nº 919/2024 - Dispõe sobre o planejamento, programação, elaboração, avaliação e aprovação 

dos Sistemas de Tratamento e Distribuição de Água para Hemodiálise no Sistema Nacional de 

Vigilância Sanitária 

https://anvisalegis.datalegis.net/action/ActionDatalegis.php?acao=abrirTextoAto&tipo=RDC&numeroAto=00000006&seqAto=000&valorAno=2013&orgao=RDC/DC/ANVISA/MS&codTipo=&desItem=&desItemFim=&cod_menu=9434&cod_modulo=310&pesquisa=true
https://anvisalegis.datalegis.net/action/ActionDatalegis.php?acao=abrirTextoAto&tipo=RDC&numeroAto=00000006&seqAto=000&valorAno=2013&orgao=RDC/DC/ANVISA/MS&codTipo=&desItem=&desItemFim=&cod_menu=9434&cod_modulo=310&pesquisa=true
https://anvisalegis.datalegis.net/action/ActionDatalegis.php?acao=abrirTextoAto&tipo=RDC&numeroAto=00000006&seqAto=000&valorAno=2013&orgao=RDC/DC/ANVISA/MS&codTipo=&desItem=&desItemFim=&cod_menu=9434&cod_modulo=310&pesquisa=true


 

Serviços de Home Care 

RDC Nº 917/2024 - Dispõe sobre o funcionamento de serviços que prestam atenção domiciliar. 

 


